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a ré Sol Pleno Brasil Comércio e Estética Ltda., de modo
que, até o trânsito em julgado dela, os co-réus ainda
estão vinculados à lide.

Tal observação se faz necessária porque, em ver-
dade, impõe-se a fixação de custas processuais e de ho-
norários advocatícios devidos ao banco, excluído da lide.

O acordo firmado pela empresa Sol Pleno Brasil
Comércio e Estética Ltda. configurou o seu reconheci-
mento em relação aos danos causados à autora, assim,
a meu ver, tanto as custas processuais quanto os honorá-
rios devidos ao banco cabem a ela.

Isso porque, ao influxo do princípio da causalidade,
foi ela quem provocou a lide, como acima salientado.

Embora a ilegitimidade passiva, em princípio,
imponha ônus sucumbenciais ao autor, adoto o entendi-
mento do STJ no sentido de eles serem devidos pela co-
ré, responsável pelo protesto indevido.

Veja-se a propósito:

REsp 255634/SP.
Ações cautelar e de inexistência de obrigação. Endosso-
mandato. Honorários. Precedentes da Corte.
1. Já assentou a Corte que o ‘endossatário, tratando-se de
endosso-mandato, age em nome do endossante. Não deve
figurar, em nome próprio, em ação de sustação de protesto
ou de anulação do título’.
2. A sucumbência não deve, no caso, ser suportada pelo
autor, mas sim pelo co-réu, que remeteu o título para co-
brança simples.

Das razões expostos no aresto supra, extrai-se o
seguinte entendimento:

Os ônus da sucumbência, porém, não podem recair sobre o
autor da ação. No caso, o acórdão recorrido demonstra que
o co-réu Banestes ‘desatendeu a determinação da sacadora,
deixando de dar baixa no título’. E, ainda, o que está nos
autos é que o título chegou ao banco recorrente, para
cobrança simples, daquele outro réu, com o que deve ser a
verba de sucumbência pelo mesmo suportada.

Com tais razões, deve a primeira ré arcar com as
custas processuais e com os honorários devidos aos
patronos do banco, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos
reais), com base no art. 20, § 4º, do CPC.

Isso posto, dou parcial provimento ao recurso para
excluir da autora o encargo de pagar as custas do
processo e os honorários aos advogados do banco,
impondo tal obrigação à ré Sol Pleno Brasil Comércio
Estética Ltda., pelos motivos acima expostos.

Os honorários aos advogados do banco serão
devidos no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), com
base no art. 20, § 4º, do CPC.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MÁRCIA DE PAOLI BALBINO e LUCAS PEREIRA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

. . .

Conta salário - Ausência de movimentação -
Cobrança de encargos - Cadastro de 

inadimplentes - Inclusão - Indenização - Valor -
Majoração - Notificação prévia existente - 

Dano moral - Inexistência

Ementa: Abertura de conta salário. Ausência de movi-
mentação. Cobrança de encargos. Inclusão nos cadas-
tros de inadimplentes. Dever de indenizar. Majoração do
valor. Existência de notificação prévia. Inexistência de da-
nos morais.

- Comprovado o envio de notificação acerca da inclusão
do nome do consumidor nos cadastros de inadimplentes,
o órgão de cadastro se desincumbe do ônus previsto no
art. 43, § 2º, do CDC. Dessa forma, não pode ser res-
ponsabilizado pelo pagamento de danos morais.

- Age de forma ilícita a instituição financeira que procede
à negativação do nome do consumidor em virtude de
encargos incidentes em conta salário que nunca fora
movimentada.

- A fixação do quantum indenizatório a título de dano
moral é tarefa que incumbe ao juiz, devendo o seu
arbitramento operar-se com razoabilidade, propor-
cionalmente ao grau de culpa, ao nível socioeconômico
da parte ofendida, ao porte do ofensor e, ainda, levan-
do-se em conta as circunstâncias do caso.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0066..111188882233-11//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaanntteess:: 11ªª)) AAssssoocciiaaççããoo
CCoommeerrcciiaall SSããoo PPaauulloo,, 22ªª)) IIvvoonneettee AAppaarreecciiddaa ddaa SSiillvvaa -
AAppeellaaddoo:: BBaannccoo ddoo BBrraassiill SS..AA.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. NNIICCOOLLAAUU
MMAASSSSEELLLLII

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO PRIMEIRO
RECURSO E DAR PARCIAL PROVIMENTO AO SEGUNDO.

Belo Horizonte, 11 de junho de 2008. - Nicolau
Masselli - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Proferiu sustentação oral, pela 2ª apelante, o Dr.
Mário Penido Campos.

DES. NICOLAU MASSELLI - Conheço dos recursos
porquanto presentes os requisitos de sua admissibilidade.
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Trata-se de ação declaratória de inexistência de
débito c/c danos morais, proposta por Ivonete Aparecida
da Silva contra Banco do Brasil S.A. e Associação
Comercial de São Paulo, na qual busca a exclusão de
seu nome dos cadastros de restrição de crédito, decla-
ração de inexistência dos débitos cobrados indevida-
mente pelo primeiro réu, bem como indenização pelos
danos morais causados.

Emerge do presente feito que, ao tentar efetuar
uma compra, a autora tomou conhecimento da inclusão
de seu nome nos cadastros de inadimplentes por indi-
cação do primeiro réu, referente à conta nº 22.309-3.

Segundo a autora, tal conta lhe foi disponibilizada
no ano de 2004 com a finalidade de recebimento de
salário. Entretanto, por mudança de planos de seu
empregador, nunca chegou a ser utilizada.

Não obstante, apesar de nunca ter enviado uma
correspondência sequer sobre a referida conta, levando-
a a crer que o procedimento de abertura não havia sido
concretizado, o primeiro réu veio a imputar à autora um
débito no valor de R$ 141,05 (cento e quarenta e um
reais e cinco centavos), gerado pela incidência de encar-
gos, que motivou a negativação de seu nome.

Afirma, ainda, que o segundo réu não lhe comuni-
cou a referida inclusão de seu nome nos cadastros de
restrição de crédito, violando obrigação expressa em lei,
o que lhe causou danos morais.

Contestação da segunda ré às f. 47/53, na qual
suscita sua ilegitimidade passiva, por ser apenas arqui-
vista de informações passadas por seus associados. No
mérito, alega, em síntese, que enviou a comunicação da
abertura do registro à autora.

Contestação do primeiro réu às f. 64/71, na qual
refuta todas as alegações da autora, afirmando que
caberia a esta comparecer à agência para retirar o seu
cartão magnético e cadastrar a senha. Alega que os
descontos das tarifas pactuadas com os clientes são rea-
lizados automaticamente pelo sistema do banco e que
não há que se falar na declaração de sua inexistência.
Por fim, alega que a inclusão se procedeu de forma líci-
ta, motivo pelo qual não há que se falar em indenização
por danos morais.

Sentença de f. 159/169, na qual o ilustre Juiz de
primeiro grau julgou procedente o pedido, declarando
inexistente o débito da autora perante o Banco do Brasil
S.A. em relação à conta 22.309-3, condenando-o ao
pagamento de indenização por danos morais no valor de
R$ 1.000,00 (mil reais). Por fim, condenou também a
segunda ré ao pagamento de indenização, no mesmo
valor, pela ausência de notificação.

Inconformada, a Associação Comercial de São
Paulo apresentou recurso às f. 170/188, visando à refor-
ma da decisão. A autora, Ivonete Aparecida da Silva,
também recorreu pleiteando a majoração do valor da
indenização.

Contra-razões de apelação, às f. 223/227.
Passo a análise das razões recursais.
Através da análise dos autos, verifico que apenas a

segunda ré apresentou recurso contra a decisão proferida
em primeiro grau. Dessa forma, cinge-se a controvérsia
apenas à condenação desta ao pagamento de indeniza-
ção em face da ausência de notificação e, ainda, acerca
do seu quantum, na medida em que a autora também
apresentou recurso, visando a sua majoração.

No que tange ao primeiro recurso, certo é que os
órgãos de restrição de crédito, ao atuarem como
depositários de informações, possuem, de acordo com o
art. 43, § 2º, do CDC, a obrigação de comunicar ao
consumidor a inscrição de seu nome nos arquivos de
inadimplentes, evitando eventual restrição indevida.

Assim, o lançamento do nome do consumidor no
cadastro de órgão que impõe restrição creditícia sem
prévia comunicação pode ensejar direito à indenização
por dano moral, desde que comprovados os seus requi-
sitos autorizadores, que devem ser analisados com par-
cimônia diante do caso concreto, a fim de que o Judiciá-
rio não patrocine abusos por parte daqueles que se pre-
sumem mais fracos nas relações protegidas pelo CDC.

No presente caso, entendo que restou suficiente-
mente demonstrado, por meio dos documentos trazidos
aos autos, que a primeira apelante enviou à autora noti-
ficação da futura inclusão de seu nome nos cadastros
restritivos de crédito, desincumbindo-se de seu ônus.

Cabe ainda salientar que o Código de Defesa do
Consumidor não exige que a comunicação de lança-
mento de débito seja feita por via de AR ou pessoal-
mente, sendo tão-somente necessário o aviso por escrito,
o que, comprovadamente, foi feito.

Assim, para que se configure o dever de indenizar,
é necessária a presença de três elementos fundamentais:
a culpa, de forma que só o fato lesivo intencional ou
imputável ao agente deve autorizar a reparação; o dano,
com lesão provocada ao patrimônio da vítima; e o nexo
de causalidade entre o dano e o efetivo comportamento
censurável do agente.

No presente caso, não restou demonstrado qual-
quer ato ilícito cometido pela primeira apelante capaz de
ensejar indenização pelos danos morais pleiteados.

Quanto ao segundo recurso, interposto pela
própria autora, visando à majoração dos valores fixados
a título de indenização, entendo que, outrossim, merece
parcial provimento, no que tange ao valor da indeniza-
ção a ser paga pelo primeiro réu, Banco do Brasil S.A.

Conforme se infere dos autos, o Juiz a quo fixou
indenização por danos morais no montante de R$
1.000,00 (mil reais) a ser paga pelo apelado, Banco do
Brasil S.A., valor esse que merece ser majorado.

Pois bem, a fixação do quantum indenizatório a
título de dano moral é tarefa que incumbe ao juiz, deven-
do o seu arbitramento operar-se com razoabilidade, pro-
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porcionalmente ao grau de culpa, ao nível socioeco-
nômico da parte ofendida, ao porte do ofensor e, ainda,
levando-se em conta as circunstâncias do caso.

Dessarte, levando em consideração os parâmetros
supracitados, tenho que, no caso dos autos, o valor de
R$ 3.000,00 (três mil reais) mostra-se hábil a reparar de
forma eqüitativa os danos sofridos pela autora, ora se-
gunda apelante.

Ante o exposto, estou dando provimento ao pri-
meiro recurso, para julgar improcedente o pedido em re-
lação à segunda ré, Associação Comercial de São Paulo,
invertendo-se o ônus da sucumbência fixada em primeiro
grau, que fica suspensa em relação à apelante, em vir-
tude dos benefícios da justiça gratuita.

Estou, ainda, dando parcial provimento ao segun-
do recurso, a fim de majorar para R$ 3.000,00 (três mil
reais) o valor da indenização por danos morais a ser pa-
ga pelo apelado, Banco do Brasil S.A., à autora.

Custas recursais, pelo apelado.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BATISTA DE ABREU e JOSÉ AMANCIO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO PRIMEIRO RE-
CURSO E DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO SEGUNDO.

. . .

interesse do locador para continuar na relação locatícia,
notificação prévia ao locatário, prazo de 30 dias para a
entrega das chaves do imóvel, agiu o apelado em exer-
cício regular do direito a ele conferido pelo art. 57 da Lei
8.245/91, não havendo que se falar em ilícito ou in-
denização.

- Se a apelante realizou o preparo recursal é porque não
faz jus aos benefícios da justiça gratuita.

APELAÇÃO CCÍVEL NN° 11.0313.06.205619-44/001 - CCoommaarrccaa
ddee IIppaattiinnggaa - AAppeellaannttee:: CCllééiiaa MMooddaass LLttddaa.. - AAppeellaaddoo::
HHeennrriiqquuee AAbbrreeuu MMaaggaallhhããeess - RReellaattoorr:: DDEESS.. SSEEBBAASSTTIIÃÃOO
PPEERREEIIRRAA DDEE SSOOUUZZAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 18 de junho de 2008. - Sebastião
Pereira de Souza - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA - Conheço
do recurso, porque regular e tempestivamente aviado,
constatados os pressupostos subjetivos e objetivos de
admissibilidade.

O caso é o seguinte: insurge-se a ré Cléia Modas
Ltda. contra a r. sentença, que, nos autos da ação de
despejo proposta por Henrique Abreu Magalhães, julgou
parcialmente procedente os pedidos iniciais, decretando
o despejo compulsório da apelante, sem qualquer direi-
to à indenização por eventual benfeitoria.

Em suas razões de recurso de f. 64/69, pediu a
apelante, inicialmente, as benesses da justiça gratuita.
No mérito, protesta pelo deferimento de seu direito de
retenção por benfeitorias, alegando ser abusiva e de má-
fé a cláusula que menciona a inexistência de indenização
por benfeitoria, uma vez que em momento algum o
apelado a alertou sobre a referida cláusula. Sustenta,
ainda, que, quando da assinatura do contrato de
locação, não podia imaginar que existiam cláusulas que
futuramente poderiam lhe trazer prejuízos. Afirma não ser
justo o despejo. Por fim, ao fundamento de que não lhe
foi oportunizada a produção de provas das alegadas
benfeitorias, pede a anulação da r. sentença, para que
outra seja proferida pelo Juízo a quo.

Pois bem. Inicialmente, verifico que sem razão a
apelante no tocante ao pedido de assistência judiciária.

Certo é que o pedido de justiça gratuita, formula-
do na apelação pela ré da ação, deve ser acolhido, uma

Despejo - Locação não residencial - Denúncia
vazia - Pressupostos autorizadores - Benfeitorias -
Indenização - Não-cabimento - Justiça gratuita -
Recolhimento do preparo - Pedido prejudicado

Ementa: Civil e processual civil. Ação de despejo. Imóvel
não residencial. Denúncia vazia. Pressupostos autoriza-
dores presentes. Contrato de locação avençado con-
forme a legislação vigente. Indenização pelas benfeito-
rias. Não-cabimento. Justiça gratuita. Recolhimento do
preparo. Pedido prejudicado.

- Não há cerceamento de defesa quando o juiz opor-
tuniza à parte a produção de provas e esta peticiona
informando que não pretende produzi-las.

- O locatário não faz jus as benfeitorias por ele rea-
lizadas no imóvel se o contrato celebrado entre as partes
dispuser taxativamente que as benfeitorias, mesmo as de
edificação autorizada pela dita locadora, não serão in-
denizáveis, faculdade concedida pelo art. 35 da Lei
8.245/91.

- Encontrando-se presentes os pressupostos autori-
zadores da denúncia vazia da locação não residencial,
quais sejam locação por tempo indeterminado, não-


